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ADELINO AMARO DA COSTA: 
VISIONÁRIO, DEMOCRATA E CRISTÃO
Célia Pedroso*
Fundador do CDS, o democrata-cristão Adelino Amaro da Costa, tra-
gicamente falecido em Camarate em 1980, é um dos nomes católicos que 
emergem no 25 de Abril e um dos mais marcantes nos primeiros anos 
da democracia portuguesa. Amigo de Diogo Freitas do Amaral, Marcelo 
Rebelo de Sousa, Roberto Carneiro, António Guterres, Ribeiro e Castro 
(entre muitos outros) e mais tarde de Sá Carneiro, cruzou e influenciou 
muitos dos caminhos da vida parlamentar e política nos anos que se 
seguiram à Revolução. 
Quando Maria do Rosário Carneiro e eu escrevemos o livro “Ade-
lino Amaro da Costa, Histórias de Uma Vida Interrompida”1, das dezenas 
de testemunhos então recolhidos todos foram unânimes em salientar o 
espírito conciliador e o brilhantismo do democrata-cristão na geração, 
rica em personalidades, dos políticos do 25 de Abril. Dos entrevistados 
saíam adjetivos em catadupa para uma personalidade que começou ainda 
muito jovem a ter problemas com a Censura – desde os tempos do jornal 
universitário Tempo – e irritar Marcello Caetano que achava “suspeita” a 
sua atividade jornalística e não via com bons olhos os seus ímpetos refor-
mistas no Ministério da Educação.
Muitos dos testemunhos salientaram também a importância central 
do Opus Dei na vida de Adelino Amaro da Costa, até ao casamento em 
1979.
Na verdade depois da licenciatura em Engenharia Civil, em 1966, 
Adelino Amaro da Costa tomara uma decisão que mudaria a sua vida: a 
* Jornalista.
1 Carneiro, M. & Pedroso, C. (2010). Adelino Amaro da Costa, Histórias de Uma 
Vida Interrompida. Lisboa: Casa das Letras.
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saída de casa dos pais para a Residência do Opus Dei. A opção, aos 23 
anos, foi decididamente um acto de fé, mas também de coragem, pois 
implicou prescindir dos pais, dos irmãos, do lar onde crescera.
Os pais católicos proporcionaram uma educação cristã aos filhos 
sem, no entanto, pertencerem a qualquer movimento religioso em parti-
cular que fizesse prever esta decisão.
Há ainda quem vá mais longe na importância do Opus Dei em Amaro 
da Costa. “A peça central da vida do Adelino é a Obra. Toda a vida dele 
estava formada, moldada, inteiramente envolvida nos trabalhos da Obra, 
e isso para mim era um motivo de valorização”, disse-me Ernâni Lopes 
que conheceu Amaro da Costa no circuito universitário que ambos fre-
quentavam. 
Mas, não se pense que pertencer ao Opus Dei lhe conferia um parti-
cular fervor religioso na vida pública. O centrista Rui Pena contou-me que 
nunca conversou com Amaro da Costa sobre a questão religiosa, apesar 
de ser conhecida por todos: 
Ele não tinha um aspecto beato de alguns membros do Opus Dei, mas antes um 
perfil religioso. Creio que o Adelino foi para política por isso mesmo – por uma 
missão de transformação do meio, no sentido de ajudar o seu semelhante e aí vem a 
conexão com a religião, a missão de solidariedade com o próximo.
A perspectiva visionária que Adelino Amaro da Costa tinha da institui-
ção universitária – a mesma intuição certeira que marcaria a sua atividade 
política mais tarde no CDS e no Parlamento – acabou por influenciar o 
futuro ministro da Educação, Veiga Simão, responsável por uma das mais 
importantes reformas do ensino superior no século XX em Portugal.
Amaro da Costa não pensava em revolução. Mas acreditava na demo-
cracia e acreditava que a reforma do ensino e a criação de novas universi-
dades iriam, mais tarde ou mais cedo, abrir portas a um regime democrá-
tico. E confiava que a educação e o desenvolvimento das pessoas consti-
tuíam uma questão de justiça social. O seu trabalho no GEPAE2 (Gabinete 
de Estudos e Planeamento da Acção Educativa), depois GEP3 (Gabinete 
de Estudos e Planeamento do mesmo Ministério da Educação Nacional), 
e o contributo para a Reforma Educativa de Veiga Simão são disso exem-
2  Decreto-Lei nº 46 156, de 16 de Janeiro de 1965 (cria o GEPAE, Gabinete de Estu-
dos e Planeamento da Acção Educativa, ao tempo do Ministro Inocêncio Galvão Teles).
3  Decreto-Lei nº 485/72, de 2 de Dezembro (Lei Orgânica do GEP, Gabinete 
Estudos e Planeamento, ao tempo do Ministro José Veiga Simão).
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plo. Tal como a posição moderada, democrata e cristã que sempre ocu-
pou no partido que ajudou a fundar com Diogo Freitas do Amaral, o CDS. 
De resto, o programa do 1º Governo provisório, logo a seguir ao 25 de 
Abril, foi escrito maioritariamente por Adelino Amaro da Costa a pedido 
de Veiga Simão, que me contou como tinha sido importante este contri-
buto do seu pupilo “reformista”.
Como Luís Barbosa, amigo dos primórdios do CDS, me disse:
Amaro da Costa foi um dos grandes protagonistas, o grande estratega do centrismo, 
(que se tem vindo a demonstrar que faz imensa falta no espectro político-partidá-
rio), uma ideia de centrismo democrata-cristão, muito ligada à CDU da Alemanha. E 
esse centrismo, é o justo equilíbrio entre uma atitude liberal e uma atitude mais de 
esquerda, de socialismo democrático. 
O historiador Rui Ramos salientou a linha analítica do ideólogo cen-
trista, no seu ensaio “Outra Opinião”: “Como disse Adelino Amaro da 
Costa, quando se chegou a 1974, as “direitas” tinham falhado no poder, e 
as “esquerdas” tinham falhado na oposição. Estavam pois criadas as con-
dições para a emergência de um novo partido, ao centro.”
Adelino Amaro da Costa escrevia num artigo publicado em 4 de 
Janeiro de 80 em “O Jornal”, quando acabava de ser empossado no cargo 
de ministro da Defesa Nacional do Governo de Sá Carneiro, depois da 
vitória da Aliança Democrática nas eleições e ainda no rescaldo de um 
período conturbado da vida política portuguesa:
Pode-se ser moderado na esquerda ou na direita, porque a modera-
ção é um modo de estar em política. E sem moderação não há democra-
cia que sobreviva. Por isso, em épocas revolucionárias a contra-revolução 
é indispensável para a obtenção dos equilíbrios em que seja possível o 
governo democrático, ou seja, o uso do poder consciente, da sua fini-
tude. Por isso, ao PREC sucedeu o anti-PREC e às sequelas do PREC é 
necessário sempre contrapor, numa perspectiva democrática de raiz oci-
dental e europeia, as linhas de um anti-PREC, para que a própria demo-
cracia seja possível.
